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De acordo com o Mapa das Organizações da Sociedade
Civil (OSC), existem 879.326 OSC no Brasil. Essas OSC
realizam diferentes atividades, desde a simples resolução
de problemas comunitários até a prestação de serviços
públicos e privados. De acordo com pesquisa realizada pela
Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas (Fipe), por
meio de suas atividades econômicas contribuem com cerca
de 4,27% (em torno de R$ 220 bilhões) do PIB. 

Identificar que atividades são realizadas por OSC é
importante em termos de pesquisa e para fins de
formulação e implementação de políticas públicas. As
atividades realizadas pelas OSC revelam os grupos que são
mais densamente associados, as pautas que são mais
reivindicadas e quais direitos podem estar sendo atendidos
pelo trabalho das OSC. Viabiliza também a identificação
de clivagens que podem ser alvos de políticas públicas e
mecanismos para o tratamento mais adequado desse setor
(2023).

Contudo, quando analisados os dados das atividades
econômicas das OSC, o que se tem é que a maior parte das
OSC é classificada a partir de subclasses genéricas, como
atividades de associações de defesa de direitos sociais
(35%) ou ainda atividades associativas não especificadas
anteriormente (10%). Se considerarmos que 27% das OSC
são organizações religiosas, a representatividade de
classificações genéricas entre as OSC é ainda mais
expressiva.

INTRODUÇÃO



Em 2023, o Instituto de Pesquisas Econômicas Aplicadas
(IPEA) conduziu uma série de oficinas para discussão de
melhorias no Mapa das OSC. Como decorrência destas
oficinas, foi identificada a necessidade de propor
alterações das subclasses de atividades realizadas pelas
OSC no âmbito da Classificação Nacional das Atividades
Econômicas (CNAE). A Diretoria de Parcerias com a
Sociedade Civil, em parceria com o IPEA, acionou a
Comissão Nacional de Classificações (Concla), órgão
responsável pela CNAE no Instituto Brasileiro de Geografia
e Estatística (IBGE) e na ocasião, foi relatado o
procedimento de apresentação de sugestões de alterações
da CNAE subclasses, ressaltando que, em função da
abrangência da proposta, seria interessante criar uma
agenda de conversas. Assim, deu-se início a uma série de
consultas e conversas com órgãos setoriais, academia e
organizações da sociedade civil que culminaram nesta
construção de uma proposta coletiva para atualização da
CNAE.



Foram feitas conversas com, ao menos 10 organizações da
sociedade civil e especialistas nas seguintes ocasiões:

DISCUSSÕES COM A SOCIEDADE
CIVIL, ESPECIALISTAS E ÓRGÃOS

GOVERNAMENTAIS

22/02/2024

22/04/2024

03/05/2024

09/05/2024

Reunião com especialistas e OSC

Reunião com Departamento da Rede
Socioassistencial Privada do SUAS

Reunião com integrantes do Comitê
Gestor da Enimpacto

Reunião com pesquisadores da área
de habitação de interesse social do
IPEA

Painel no Seminário Internacional
MROSC sobre a classificação das OSC 

Reunião com especialistas e OSC

Reunião com Diretor de Políticas para
os Trabalhadores da Cultura, do MinC

Reunião com Diretor do Departamento
de Assistência e Extensão Rural de
ATER do MDA

31/07/2024 

27/08/2024

28/08/2024

03/09/2024



Assim, a proposta apresentada contou com a
contribuição dos seguintes órgãos:

Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada
Ministério do Desenvolvimento, Assistência Social,
Família e Combate à Fome
Ministério da Cultura
Ministério do Desenvolvimento Agrário e Agricultura
Familiar/MDA

Além dos Ministérios já especificados, nessas conversas,
foram registradas a participação de especialistas dos
seguintes órgãos, OSC e escritórios de advocacia:

CEBRAP
FGV
Tesk Sociedade de Advogados
SBSA Advogados
PLKC Advogados
Conselho Federal de Contabilidade
Fundação Esquel
Unicopas
Movimento dos Trabalhadores Sem Terra
Cáritas Brasileira
Elo - Ligação e Organização
Associação Brasileira de Entidades Operadoras de
Microcrédito e Microfinanças
Banco da Família
Sistema B
Preta Hub
Alianima



Durante as discussões, foram coletadas diferentes
demandas e sugestões para a classificação das OSC. Foi
questionado aos demandantes qual a melhor maneira de
classificar as OSC. Muitas das demandas indicavam que as
subclasses deveriam estar localizadas dentro da divisão 94,
referente às atividades associativas. 

Esse argumento insere uma discussão sobre qual a maneira
mais adequada de classificar as atividades realizadas pelas
OSC, se na Divisão 94, referente às atividades associativas,
ampliando o rol de atividades associativas ou se em
subclasses relacionadas aos serviços específicos prestados
pelas OSC.

Uma prática observada entre as OSC é que elas se
autoclassificam com a CNAE principal referente às
atividades de defesa de direito e inserem as CNAES
secundárias relativas às atividades específicas realizadas
pela CNAE. Assim, em boa parte das situações é a CNAE
secundária, quando há, que parece discernir as atividades
realizadas por OSC. Ao tomar decisão sobre qual a melhor
forma de classificar as OSC, é necessário considerar essa
prática.

Abaixo seguem as principais questões a serem
encaminhadas em uma próxima alteração da CNAE
subclasses:

ITENS DISCUTIDOS E QUESTÕES
PARA ENCAMINHAMENTO



Necessidade de entender melhor os diferentes direitos
sociais defendidos pelas OSC. Proposta de desagregar
a subclasse 9430-8- Atividades de associações de
defesa de direitos sociais em mais subclasses.
Atualmente, a única subclasse dessa classe repete o
conteúdo da classe, não especificando as
possibilidades.

Necessidade de conhecer melhor as atividades
associativas não especificadas anteriormente. Para isso,
foram feitas contagens de palavras das razões sociais e
nomes fantasia das OSC com a finalidade de entender
linhas gerais de atuação dessas OSC. Foi identificado
que nessa classe existem, de forma expressiva, os
seguintes tipos de organização:

Organizações comunitárias, de bairro ou outras
denominações vinculadas a um território específico;

Organizações de trabalhadores rurais ou urbanos,
funcionários de empresas e organizações de
categorias que não são associadas profissionalmente
(ex.: taxistas)



Pedidos de inclusão de subclasses para identificação de
atividades que são classificadas em outras subclasses
de forma inadequada. Como exemplo temos as
seguintes situações:

Promoção e fomento de negócios da economia de
impacto;

Gestão de fundo patrimoniais filantrópicos (em geral
classificada como 6499-9/99 - 'Outras atividades de
serviços financeiros não especificadas
anteriormente);

Serviços de assistência técnica para habitação de
interesse social;

Serviço de melhorias habitacionais;

Serviço de regularização de habitação de interesse
social;

Serviço de assistência técnica em patrimônio
cultural;

Necessidade de alinhar as subclasses de uma classe
específica às atividades realizadas por OSC no âmbito
de uma política pública específica. Assim, foi proposto
alinhar às subclasses referente às classes 87.30-1
Atividades de assistência social prestadas em
residências coletivas e particulares e 88.00-6 Serviços
de assistência social sem alojamento.



Alteração de seção de atividade já classificada para
que ela seja mais coerente com o perfil da organização.
Esse é o caso específico da subclasse 6499-9/05
Concessão de crédito pelas OSCIP. Nesse caso
específico, a atividade está localizada na seção
referente a serviços financeiros. Contudo, argumenta-se
que as atividades de intermediação financeira são
exercidas primordialmente pelas instituições do Sistema
Financeiro Nacional (SFN) tal como definidas pelas leis
nº 4.595/64, que atribui ao Banco Central do Brasil
(BACEN) e à Comissão de Valores Mobiliários (CVM) a
competência para autorizar, regulamentar e fiscalizar o
exercício da intermediação financeira, e nº 4.728/ 65,
que disciplinou o mercado de capitais definindo
atividades auxiliares. Mas também inclui unidades fora
do SFN que exercem atividades que envolvem a criação,
coleta e redistribuição de fundos financeiros (exemplos:
sociedades de fomento mercantil – factoring, caixas de
financiamento de corporações, concessão de crédito
pelas OSCIP, etc.).No entanto, todas as demais
instituições indicadas na citada nota possuem finalidade
lucrativa por natureza, enquanto as Oscip's trabalham
também em outras atividades conforme descrito em seus
Estatutos Sociais, mas sempre sem finalidade lucrativa,
pois são associações. Desta forma, foi indicado que não
deveriam ser enquadradas em um mesmo CNAE,
instituições com e sem finalidade lucrativa.



Inclusão na classe 43.99-1 Serviços especializados para
construção não especificados anteriormente ou 94.30-8
Atividades de associações de defesa de direitos sociais as
seguintes subclasses: 

PROPOSTAS DE ALTERAÇÕES DAS
SUBCLASSES DAS ATIVIDADES

REALIZADAS POR OSC



As inclusões justificam-se para dar visibilidade às atividades
desenvolvidas no âmbito de serviços voltados para a
construção de práticas agrícolas sustentáveis e de uma
economia de impacto.

Inclusão, na classe 87.30-1 - Atividades de assistência social
prestadas em residências coletivas e particulares, as
seguintes subclasses:

As inclusões justificam-se para dar visibilidade às atividades
realizadas por OSC que realizam atividades relacionadas à
política de habitação de interesse social.

Inclusão de subclasses ligadas à promoção da economia de
impacto nas seguintes classes:



Inclusão, na classe 88.00-6 - Serviços de assistência social
sem alojamento, as seguintes subclasses:



As inclusões na seção 87 justificam-se para dar maior
coerência das subclasses aos serviços tipificados pela
política de assistência social.

Inclusão, na classe 94.30-8 - Atividades de associações de
defesa de direitos sociais, as seguintes categorias:



As inclusões dessas subclasses justificam-se para que seja
possível identificar quais são os grupos e pautas defendidos
pelas OSC

Inclusão, na classe 9499-5/00 - Atividades associativas não
especificadas anteriormente, as seguintes categorias:



As inclusões dessas subclasses justificam-se para que seja
possível identificar atividades realizadas pelas OSC que
não são bem mapeadas.



O associativismo fortalecido é um dos requisitos para a
democracia. Independentemente do propósito das OSC,
fortalecê-las é importante para que direitos sejam
reivindicados e que a solidariedade social seja promovida.

Ter uma tipologia de classificação mais atual e precisa
sobre finalidades de atuação das OSC é relevante para a
geração de estatísticas, para as pesquisas aplicadas, para
a formulação de políticas e para uma compreensão ao
mesmo tempo mais geral e segura para esse setor relevante
das organização formais existentes no país. Tal tipologia
com classificações detalhadas permitirá identificar quais os
grupos são mais densamente associados, quais têm mais
atores defendendo os seus direitos e quais serviços públicos
e privados são prestados por OSC. É possível, assim,
desenvolver políticas públicas que fortaleçam a sua
atuação e garantir que os benefícios advindos do
associativismo sejam disseminados.

Assim, a proposta busca viabilizar a compreensão de quais
são as atividades realizadas pelas OSC, tanto as com
finalidade pública, quanto aquelas que buscam
simplesmente resolver seus próprios problemas e interesses
de forma coletiva. Com esse diagnóstico, é possível pensar
no tratamento adequado a cada perfil de OSC.

Com esse propósito, esse relatório visa subsidiar alterações
de subclasses que descrevem atividades realizadas por OSC
na Classificação Nacional de Atividades Econômicas
(CNAE) de modo que esses esforços sejam viáveis. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS



ANEXO 1






















































